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GOVERNO OO ESÍÂDO

LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 15U2023

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atrihuições que lhe conÍêre a Lei na i.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Cledenor Menezes Xavier 660695505204.

ENDEREÇo PARA

Parintins-AM.
connnspoxoÊrcrÀ: Rua Acariuba, no 310, Distrito lnd

CNPJ/CPF: 46.405.75510001-77 INScRTÇÃoEsr,r»uu: 05.445.540-5

Foxr: (92) 99270-7155 E-MAIL: gepm@idam.am.gov.br

REcTsTRoNoIPAAM: 1016.0801 PRocESSoNS: 1674012022-39

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

LocALrzAÇÃo DA ATTvTDADE: Rua Acariuba, no 3í0, Distrito lndustrial, nas
coordenadas geográficas 02"38'53,1'S e 56'45'1 1,3"W, Parintins-AM.

Flur,lolor: Autorizar a operaçáo de uúa marcenaria e fabricação de móveis e
artigos do imobiliário.

Porrxcrlr-Por-urDoR/IIEGRÂDloon: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 04 ANos.

Atençâo:

Estâ licença é composta de 2l reslriçô€s e/ou condições cotrst!trtes no verso, cujo nío
cumprimcnto/rtendimento sujeitrrÁ r sus invalideçio e/ou rs pcÍrlidrdes previstas em rormas.
Esta licença nío comprovr nem substitui o documetrto de propriedsde, de posse ou de domínio do
imóvel.
Estl licença deve permrtrecer nf, localizsçio da ativid&de e erpost de forma visível (fretrte e verso).

Manaus-AM,

C. Junior Juliano Marcos V te de Souza
Direto nte

ustrial,

wwwipaam.am.gov.br
twitter.corn/lpaamAMí
instagran.com/@ipaamam
íacebook.com/@ipaamAM

gabinete@ipãam.am. gov.bÍ
Fone'.(gz\ 2'12!6721 I 2123$731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque Dez
Manaus - AM
CEP: 6905G030 IPAATI
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RESTRIÇÔES f,/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA_ LAU N'151/2023

l. O pedido de licenciamento e a Íespectiva concessào da mesma. só terá \'alidade quando publicada Diário Oficial do
Eslado, periódico regional local ou local de grande circulaçâo, em meio elerônico de comunicaçào mantido pelo IPAAM.
ou nos mwais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme art 24, da l-ei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:

2. ldentificar a Área do empleendimentô com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A solicitação da rerovaçâo da Licença Ambienkl deveÍá ser requerida num pÍuo minimo de 120 dirs. antes do

vençimento, conforme aÍt.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012:
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas informaçôes conslantcs no processo n'. 167{0/2022-J9
5. Toda e quâlquer modificação introduzida no pÍojeto âpós a emissào da l-icença implicará na sua automática invalidaÉo.

devendo ser solicitada nova Licença, corn ônus para o interessado.
6. Esta Licença é vâlida apenas para a localizaçào, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o interessado

requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Lic€nça nào dispensa e nem substitui neúum documento ex,gido pela Legi§lação Federal. Flstadual e Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimizaçào dos impacros descritos no PÍojeto de lmplantaçào.
9. O armazenamento temporário dos residuos do empreendimento deverá ser realizado em local apropriado na área"

conforme Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simpliÍicado e aprovado pelo IPAAM. ate

que sela reahzada a destlnaçào dos mesmos.
10. E expreisamente proibido o laíçamento in natura por tempo indeterminado e sua queima a ceu abeío ou em recipientes,

instslações e equipam€ntos, não licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o projeto aprolado.
ll. Adotar o sistema eletrôoico de controle de pÍodutos floreslais (sistemâ DOF) paÍa a entÍada e saida de materia pnma

florestal, inclusive os resíduos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) â conversão de pÍodutos florestais por
meio do processamento industrial ou processo semimecanizado. respeitando os limites máximos de coeficiente de
Ímdimenro volumétrico: b) a destinaçâo linal paÍa opeÍaçôes que result,un na saida do produto florestal do fluxo de

conúole, mediante a sua utilizaçâo ou aplicaçào final, ou pela tmnsformâçào em produto acabado para efeito de

atualização contát iljunto ao Sistema DOF.
12. Qualquer pessoa, fisicâ ou juridica, que explorc, industrialize, beneficie, utilize e çonsurna produtos e subprodutos

floresfais está obrigado a coÍnprovar a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2-416/96) devendo manter em arquivo na

empresa o romaneio dos produtos, DO!_ e respectivas Notas Fiscais, alem de manter a materia prima organizada por tipo e
espécie, objetivando a rastreabilidâde e conferênciâ duranle as operações de monitoramento e fiscalizaçâo de forma a

peÍnitir o rastrearnento da madeira.
13. O volume Íisico dos prodüos floÍestais conrabiltzados no Pálio deve ser uma repÍesenlaçào fiel do saldo no sistema DOF.

devendo o usuário Íealizar o conrole e manter atualizado os seus estoques diariamente, sendo a admitida variaçâo de até

l0yo (dez poÍ ceíto) nas difiensões das peças de madeiÍa serrada, desde que nào ulúâpasse l0% (de? poÍ cento) do

volume lotal em estoque ou em caÍga, estando o usuáno su.jeito às sançôes previstas na legislaçâo ambisiral em caso de

desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques fisicos existenles
14. Eventuais diveÍgências contábeis. inclusive provenientes de perdas rcsiduâis em transporte ou armazenagem, incêndios,

intemperies e outras, deveÍeo seÍ imediatamente informadas ao IPAAM que, mediante análise do merito. promoverá os

devidos ajustes administÍativos. sem pÍejuizo de eventuais sançôes administÍativas cabiveis, em caso de comprovada
condula irregular por paíe do usuáÍio

15. Ma[ter atualizadas diariamente as hbelas de romaneio, apresenlando-as aos órgâos ambientais competenles durante as

vistorias lécíicas e fi scâlizações.
ló. Deverào constar no romaneio das toras, no minimo, pÍoduto, nome vulgar. espécie. espessum. largura. comprimento.

númêÍo de volume melodo tnco

17. D€verão, obrigatoriâmente, acomparha, o fansporte dos produtos e s rodutos o DOF, Nota Fiscal, e o Íomafleio paraLI

conferência pelo destinatário. bem como d€ equipes de fiscalizaÇào.

18. A enEada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo transporte seja consid€rado econômica ou logisticamente
inviávcl deveÍâ ser devidamente justificada.

19. Indisios de comeÍcializaçào irregular de créditos no sistema DoF oonstatados por meio da análise dos relâtórios de

atividades, acompaúarüeíto do sistema DOt-. molitoramento remoto ou de vistorias/fiscalizaçâo podem acarretar na

suspensâo do pátio.
20. Confirmados os indicios de comercializaçâo inegúar de créditos no sistema DOF será procedido a suspensâo e/ou

cancelamento da Licença de Operaçào.

21. O detentoÍ e o responsável e o Íesponsável técnico do empreendimento se sujeitem as sanções administrati\as na medida
da culpabilidâde.

Vol. (mr)Produto Nome vulgar I.pccic Esp Larg Comp N" de


